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Resumo: 

O presente artigo pretende analisar a revolução digital 
da Administração Pública através de um olhar crítico, 
compreendendo que se trata de uma transformação 
necessária para o alcance dos objetivos republicanos e 
do Estado Social, mas não sem riscos inerentes. Destar-
te, o estudo abordará a problemática da exclusão digi-
tal em suas diversas faces, desde a exclusão econômica, 
até a exclusão urbanística e cognitiva. Por fim, discutirá 
a questão das escolhas políticas e dos recursos públicos 
escassos como obstáculos para a implementação de 
tecnologia em contraste com a garantia dos demais 
direitos fundamentais e sociais, concluindo pela 
necessidade de um planejamento prévio que se atente 
às condições materiais da população. Trata-se, por fim, 
de pesquisa exploratória, e para alcançar os objetivos 

Abstract:

This article aims to analyze the digital revolution of the 
Public Administration through a critical view, understand-
ing that it is a necessary transformation to achieve the re-
publican objectives and the Social State, but not without 
inherent risks. Thus, the study will address the problem of 
digital exclusion in its various facets, from economic exclu-
sion to urban and cognitive exclusion. Finally, it will discuss 
the issue of political choices and scarce public resources as 
obstacles to the implementation of technology in contrast 
with the guarantee of other fundamental and social rights, 
concluding with the need for prior planning that pays at-
tention to the material conditions of the population. This 
is, finally, an exploratory research, and to achieve the refer-
enced objectives, the bibliographical research on the theme, 
through legal articles, legal magazines, constitutional and 
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1.	  INTRODUÇÃO 
A velocidade com que novas tecnologias são desenvolvidas e inseridas na socieda-

de transforma o modo com que os indivíduos se relacionam. Desde a forma de comu-
nicação até a forma de produção e consumo1, tecnologias alteram substancialmente a 
estrutura em que se vive.

A Administração Pública não pode se furtar do uso de novas tecnologias em seu 
funcionamento, seja nas relações administrativas internas, seja na relação direta com os 
administrados. Entende-se, para fins deste raciocínio, tecnologia como sinônimo de um 
conjunto de conhecimentos empíricos, que alteram ou possibilitam a transformação de 
procedimentos internos ou externos, objetivando, em suma, o alcance da eficiência no 
âmbito administrativo.2

Ainda, de suma importância ressaltar a conectividade, ou a “sociedade em rede”, 
como indissociável do conceito de tecnologia, vez que a reestruturação da forma com 
que indivíduos se comunicam e se relacionam também deve nortear a atuação da Ad-
ministração Pública, que deve repensar a relação com os administrados através, por 
exemplo, do acesso à internet. 

Com efeito, no Brasil, esta tem sido uma realidade explorada desde a década de 
1990, à época da reforma administrativa3 e, especialmente, a partir do início do século 
XXI. A exemplo, a plataforma gov.br reúne os serviços digitalizados disponíveis ao 

1 BELLOCCHIO, Lucía; SANTIAGO, Alfonso. Estado digital de Derecho. A&C – Revista de Direito Administrativo 
& Constitucional, Belo Horizonte, ano 20, n. 80, p. 87- 102, abr./jun. 2020. p. 88. Disponível em: doi: 10.21056/
aec.v20i80.1254. Acesso em: 10 nov. 2021.
2 CRISTOVAM, José Sérgio da Silva; SAIKALI, Lucas Bossoni; SOUSA, Thanderson Pereira de. Governo Digital na 
Implementação de Serviços Públicos para a Concretização de Direitos Sociais no Brasil. Sequência, Florianópolis, 
n. 84, p. 209-242, abril 2020. p. 219. Disponível em: https://doi.org/10.5007/2177-7055.2020v43n84p209 
Acesso em: 21 nov. 2020.
3 Ibidem, p. 214.

referenciados, a pesquisa bibliográfica sobre o tema, 
por meio de artigos jurídicos, revistas jurídicas, normas 
constitucionais e infraconstitucionais, será o método de 
procedimento específico do trabalho em questão.

Palavras-chave. administração pública digital; tecnolo-
gia; serviços públicos; desigualdade; escassez.

infra-constitutional norms, will be the method of specific 
procedure of the work in question.

Keywords. digital public administration; technology; pub-
lic services; inequality; scarcity.
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cidadão na esfera federal, separando-os por categoria e/ou público alvo, tendo, inclusi-
ve, painel de monitoramento dos serviços federais com indicadores daqueles que são 
digitais, bem como avaliação dos usuários e tempo de espera.

Através de dados fornecidos sobre o histórico da plataforma, infere-se que o obje-
tivo, de início, era sistematizar os serviços em um ambiente integrado e com interface 
intuitiva, processo esse que teve início no ano de 2000 com o Programa de Governo 
Eletrônico do Estado brasileiro. No entanto, a primeira década do século foi dedicada, 
primordialmente, à digitalização dos processos internos da Administração Pública.4 

A partir de 2015, muda-se o foco do “governo eletrônico”, até então compenetrado 
nas relações internas da Administração Pública, para o conceito de “governo digital”, 
a fim de efetivar a prestação de serviços digitais de forma acessível e eficiente, além 
do acesso à informação e a utilização da tecnologia como ferramenta para maior 
participação social no processo de decisões públicas5. Assim, em 2019 o domínio gov.
br tornou-se um portal único para a concentração de todos os serviços e informações 
referentes ao Governo Federal.

Finalmente, seguindo a mesma lógica, em 2020 foi lançada a Estratégia de Governo 
Digital para 2020-2022, pautada no Decreto nº 10.332, que pretende melhorar e tornar 
acessíveis os serviços públicos de forma digital.6

Busca-se superar, conforme narrado por José Sérgio da Silva Cristóvam, Lucas 
Bossoni Saikali e Thanderson Pereira de Sousa, o paradigma do governo eletrônico que 
tão somente dispõe as informações em plataformas eletrônicas. Para além de informar, 
de forma incremental, a tecnologia deve ofertar serviços7 e, se os serviços públicos 
são instrumento para a concretização de direitos fundamentais e sociais8, a tecnologia 
deve também contribuir para esse fim. 

Mais recentemente, em Decreto nº 10.609 de 26 de janeiro de 2021, restou insti-
tuída a “Política Nacional de Modernização do Estado”, bem como o “Fórum Nacional 
de Modernização do Estado”. Da leitura do decreto infere-se que tal política, atuante 

4 DO Eletrônico ao Digital. Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategia-de-
governanca-digital/do-eletronico-ao-digital Acesso em: 20 fev. 2021.
5 VIANA, Ana Cristina Aguilar. Transformação digital na administração pública: do governo eletrônico ao 
governo digital. Revista Eurolatinoamericana de Derecho Administrativo, Santa Fe, vol. 8, n. 1, p. 115-
136, ene. /jun. 2021; COUTINHO, Diogo. Governo digital na reforma administrativa. JOTA, Brasília, 03 mar. 
2020. Disponível em: https://www.jota.info/coberturas-especiais/inova-e-acao/governo-digital-na-reforma-
administrativa-03032020 Acesso em: 04 mar. 2021.
6 VALLE, Vivian Cristina Lima López. Desafíos de la Administración Pública electrónica en tiempos del 
COVID-19. In: MUÑOZ, Jaime Rodríguez-Arana (Org.). El Derecho Administrativo ante el COVID-19. 1 ed. 
Buenos Aires: IJ Editores, 2021, v. 1; TAVARES, André Afonso; BITENCOURT, Caroline Müller. Diálogo entre o 
Direito e a Engenharia de Software para um novo paradigma de transparência: controle social digital. Revista 
Eurolatinoamericana de Derecho Administrativo, Santa Fe, vol. 8, n. 1, p. 9-34, ene. /jun. 2021. p. 11.
7 CRISTOVAM, José Sérgio da Silva; SAIKALI, Lucas Bossoni; SOUSA, Thanderson Pereira de. Op. cit. p. 217.
8 SCHIER, Adriana da Costa Ricardo. O serviço público adequado e a cláusula de proibição do retrocesso 
social. Curitiba: Íthala, 2016. p. 33
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no âmbito do Poder Executivo, tem entre suas diretrizes “promover a transformação 
digital da gestão e dos serviços”. O decreto também menciona que a implementação 
da política se atentará, necessariamente, “à governança de dados, à internet das coisas, 
à digitalização da economia, à digitalização de serviços, à integração das bases e à 
estrutura de conectividade.”

De outro lado, em breve menção à face regulatória do Estado frente ao uso de 
tecnologia por entes públicos e privados, iniciativas como a Lei Geral de Proteção de 
Dados buscam proteger direitos fundamentais de caráter individual,9 a exemplo da 
privacidade. Também nessa toada, o artigo 20 da mesma lei garante o direito à expli-
cabilidade das decisões tomadas por algoritmos, o que, nas palavras de Juarez Freitas, 
implica a inversão do ônus da prova a favor do administrado, incumbindo ao Poder 
Público provar que “os algoritmos eleitos não acarretam efeitos juridicamente lesivos”.10 

Ainda no tema das decisões tomadas por algoritmos, especialmente no tocante à 
utilização da Inteligência Artificial pela Administração Pública, a atividade regulatória 
também é de grande importância, sendo imprescindível a noção de que o algoritmo é 
objeto de criação suscetível às intenções de seu criador11, bem como a capacitação do 
agente público para controle dessa atividade.12

Também vale a menção à Lei de Defesa dos Usuários de Serviços Públicos, que, ao 
tratar da regulação de serviços públicos no ambiente digital, também faz referência à 
atividade regulatória, pois disciplina o direito de acesso e obtenção de informações 
relativas ao usuário, bem como determina a proteção de suas informações pessoais.13 
A atividade regulatória, portanto, faz parte da nova realidade da Administração Pública 
Digital, sendo instrumento para a promoção do bem-estar social.14

9 ALMEIDA, Bianca Cavalli; FUJITA, Jorge Shiguemitsu. Impactos da Lei Geral de Proteção de Dados nas 
Instituições Financeiras Brasileiras. Revista de Direito Econômico e Socioambiental, Curitiba, v. 12, n. 2, p. 
281-303, maio/ago. 2021. doi: 10.7213/rev.dir.econ.soc.v12i2.27156; ARAÚJO, Valter Shuenquener de; PERIM, 
Maria Clara Mendonça; RIBEIRO, Koryander Figueirêdo. As assimetrias da regulação estatal para a proteção 
de dados pessoais e a afirmação dos direitos fundamentais de primeira dimensão. A&C – Revista de Direito 
Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 22, n. 87, p. 267-296, jan./mar. 2022. DOI: 10.21056/aec.
v22i87.1453.
10 FREITAS, Juarez. Direito Administrativo e inteligência artificial. Interesse Público, Belo Horizonte, ano 21, n. 
114, p. 15-29, mar./abr. 2019. p. 20. 
11 MORAIS, Fausto Santos de. CARINI, Lucas. Governança Ética para Construção de Confiança em Sistemas de 
Inteligência Artificial. PRIM@ FACIE - Revista de Pós-Graduação em Ciências Jurídicas (UFPB), v. 19, p. 1-26, 
2020. p. 5. Disponível em: doi:  https://doi.org/10.22478/ufpb.1678-2593.2020v19n40.48406 Acesso em: 10 
nov. 2021.
12 Ibidem, p. 13.
13 VALLE, Vivian Cristina Lima López; GALLO, William Ivan. Inteligência artificial e capacidades regulatórias 
do Estado no ambiente da administração pública digital. A&C – Revista de Direito Administrativo & 
Constitucional, Belo Horizonte, ano 20, n. 82, p. 67-86, out./ dez. 2020. p. 76. Disponível em: DOI: 10.21056/
aec.v20i82.1396 Acesso em: 10 nov. 2021.
14 Idem.

https://doi.org/10.22478/ufpb.1678-2593.2020v19n40.48406
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Embora os exemplos supracitados indiquem a evolução, desde o início do século, 
no sentido de modernizar e digitalizar a Administração Pública, por certo ainda não se 
pode considerar o trabalho como completo, ainda mais em face da volatilidade das tec-
nologias. Bem assim, seguindo essa lógica, cite-se o serviço público como o meio pelo 
qual a Administração Pública pretende atender as necessidades coletivas, que confor-
me seu regime jurídico, definido pela Lei nº 8.987, deverá ser prestado sob a condição 
da atualidade. Isto é, um serviço público prestado de maneira obsoleta do ponto de vis-
ta tecnológico viola, frontalmente, o regime jurídico administrativo referido. Sob esse 
ponto de vista, é necessário inclusive a reconstrução do que se considera “serviço públi-
co adequado”, nos moldes previstos na lei referida.15 Dessa forma, surge para o Estado o 
dever de redesenhar a prestação de serviços públicos com o auxílio das tecnologias.16

Mais a mais, o próprio princípio da eficiência, que rege o Direito Administrativo, 
conforme elencado no artigo 37 da Carta Magna e também no artigo 6º, § 1º da Lei nº 
8.987, está diretamente atrelado ao serviço público prestado da forma adequada, pen-
sando-se não somente em qualidade, mas também em redução de custos, otimização 
do serviço e sustentabilidade.17

E, em uma perspectiva mais ampla, para pautar o advento da tecnologia nas atua-
ções do Estado, considerando os direitos fundamentais constitucionalmente qualifica-
dos como a base de nosso ordenamento jurídico, imperativo citar o que já se torna um 
certo consenso na doutrina, qual seja a configuração do direito fundamental à internet, 
como derivado do próprio princípio da dignidade humana18 ou, ainda, o que seriam 
chamados “direitos humanos de quarta geração”.19

No entanto, a implementação de tecnologias no âmbito da Administração Pública, 
especialmente no que diz respeito a serviços prestados diretamente à população, de-
verá ser cautelosa. Isto porque, de início, é necessário se atentar à desigualdade social 
que impacta significativamente a inclusão digital da sociedade.

15 VALLE, Vivian Cristina Lima López; GALLO, William Ivan. Inteligência artificial e capacidades regulatórias 
do Estado no ambiente da administração pública digital. A&C – Revista de Direito Administrativo & 
Constitucional, Belo Horizonte, ano 20, n. 82, p. 79, out./ dez. 2020. p. 76. Disponível em: DOI: 10.21056/aec.
v20i82.1396 Acesso em: 10 nov. 2021.
16 BELLOCCHIO, Lucía; SANTIAGO, Alfonso. Op. cit., p. 90
17 MARRARA, Thiago; GASIOLA, Gustavo Gil. Regulação de novas tecnologias e novas tecnologias na regulação. 
International Journal of Digital Law, Belo Horizonte, a. 1, n. 2, p. 117-144, maio/ago. 2020. p. 131. Disponível 
em: https://doi.org/10.47975/IJDL/2marrara. Acesso em: 15 fev. 2021; VALENCIA-TELLO, Diana Carolina, 
HACHEM, Daniel Wunder. The good public administration in the XXI century: Analysis of the Colombian case. 
Veredas do Direito, Belo Horizonte, v.15, n.33, p.101-130, set./dez. 2018; HACHEM, Daniel Wunder; GABARDO, 
Emerson. El principio constitucional de eficiencia administrativa: contenido normativo y consecuencias 
jurídicas de su violación. Cuestiones Constitucionales, México, n. 39, p. 131-167, 2018.
18 KOBUS, Renata Carvalho; GOMES Luiz Geraldo do Carmo. A educação digital no ensino básico como direito 
fundamental implícito na Era dos Algoritmos. International Journal of Digital Law, Belo Horizonte, ano. 1, n. 
2. p. 71-95, maio/ago. 2020. p. 78. Disponível em: DOI: 10.47975/IJDL/2kobus Acesso em: 10 nov. 2021.
19 BELLOCCHIO, Lucía; SANTIAGO, Alfonso. Op. cit., p. 89
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Ou seja, a implementação da tecnologia por parte do Estado deve se atentar à par-
cela da população que não possui acesso à internet e que, via de regra, são pessoas da 
classe mais vulnerável, a quem também são negados outros direitos fundamentais, a 
exemplo de moradia, educação ou segurança alimentar.20

Não obstante a digitalização das esferas público e privada venha, comumente, 
acompanhada do estigma do desenvolvimento, tal fenômeno, especialmente na arena 
pública, não pode ser um fim em si mesmo. Isto é, pouco adianta o investimento em 
tecnologia se esse não se traduzir em serviços prestados com maior qualidade e com 
maior alcance, fortalecendo a igualdade material. Nas palavras de Vanice Valle, especi-
ficamente em relação aos serviços públicos digitais, a “simples disponibilização de suas 
condições básicas de prestação em um sítio eletrônico ou aplicativo não traduz o salto 
de qualidade que a expressão inequivocamente pretende revelar.”21. Nesse sentido, as 
inovações tecnológicas devem ser analisadas sob o ponto de vista da compatibilidade 
com um desenvolvimento includente, pensado a partir do efetivo acesso aos serviços 
prestados e melhoria na qualidade de vida da população.22 A inclusão da tecnologia no 
aparato estatal deverá, portanto, ser precedida por análise técnica em relação aos seus 
impactos, positivos e negativos, para que realmente se atinja o princípio da eficiência.23

Ademais, é necessário enxergar a problemática da inclusão como um todo. Por 
óbvio, estratégias de digitalização da Administração Pública devem levar em conta a 
maximização do acesso à internet. No entanto, não se pode limitar a isso: em uma so-
ciedade de cidadãos estruturalmente excluídos, é necessário pensar a inclusão digital 
como forma de acesso aos demais serviços públicos.24

Sendo assim, as iniciativas de investimento tecnológico devem ter, por base, a ex-
pansão do acesso ao internet; a redefinição da dicotomia urbana entre centro-periferia, 
que limita o acesso da população vulnerável aos mais diversos serviços públicos, in-
clusive sinal de internet de qualidade; bem como a construção de ferramentas intuiti-
vas, de fácil compreensão, que aproximem o cidadão da Administração Pública. Dessa 

20 REYNA, Justo; GABARDO, Emerson; SANTOS, Fábio de Sousa. Electronic Government, Digital Invisibility and 
Fundamental Social Rights. Sequência, Florianópolis, n. 85, p. 30-50, Ago. 2020. p. 32. Disponível em: http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S217770552020000200030&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 
21 Nov. 2020. 
21 VALLE, Vanice Lírio do. Três axiomas para o agir administrativo fundado em novas tecnologias de informação 
e comunicação. International Journal of Digital Law, Belo Horizonte, ano 2, n. 1, p. 11-28, jan./abr. 2021. p. 24. 
Disponível em: DOI: 10.47975/IJDL/1valle Acesso em: 10 nov. 2021.
22 FERREIRA, Daniel. Novas tecnologias na Administração Pública, no mercado e na sociedade: instrumentos 
para aceleração da marcha ou verdadeiros entraves para a condução do Brasil e dos brasileiros rumo ao 
desenvolvimento? In: GABARDO, Emerson; MOTTA, Fabrício (coord.) Desenvolvimento nacional: por uma 
agenda propositiva e inclusiva. Curitiba: Íthala, 2020. p. 82 e 86.
23 KOBUS, Renata Carvalho; GOMES Luiz Geraldo do Carmo. Op. cit., p. 81.
24 GONÇALVES, Oksandro Osdival; LUCIANI, Danna Catharina Mascarello. Serviços públicos digitais de 
seguridade social na pandemia de COVID-19: eficiência e inclusão. Revista Eurolatinoamericana de Derecho 
Administrativo, Santa Fe, vol. 7, n. 2, p. 207-226, jul./dic. 2020.
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forma, a transformação digital permitirá não somente maior participação democrática, 
favorecendo o princípio republicano25, mas também melhor acesso aos serviços públi-
cos,26 em atenção à universalidade intrínseca à satisfação dos direitos fundamentais e 
sociais conforme dispostos na Constituição Federal.27 

Por outro lado, sob a lógica de recursos escassos e orçamento público enxuto, a 
alocação de recursos na implementação de tecnologia em certa área implica, neces-
sariamente, a escolha de não alocação de recursos em outra área. Para tal inquirição, 
imprescindível a doutrina de Cass Sunstein e Stephen Holmes que, quando da análise 
do viés político e ético orçamento público, afirmam que as escolhas de alocação de re-
cursos obrigam a sociedade a reconhecer os sacrifícios que estão dispostos a suportar 
em prol de alcançar objetivos mais importantes.28

Neste ponto, a noção de “objetivos importantes” na esfera estatal parece turva, 
encoberta pela noção ampla e subjetiva de “interesse público”. Contudo, é possível se 
guiar pelos objetivos previstos para a República, no artigo 3º da Constituição Federal, 
bem como as previsões abarcadas pelos direitos sociais previstos no artigo 6º da Carta 
Magna.29

A exemplo, ao decidir alocar recursos públicos em determinada inovação tecnológ-
ica na área da educação, é necessário analisar quais os impactos positivos da medida, 
quem a medida irá atingir (alcançará a população jovem e vulnerável que suporta as 
condições mais precárias da educação pública?) e, finalmente, se tais impactos posi-
tivos justificam deixar de alocar os mesmos recursos em outra área, como a da saúde.

A partir dos pontos apresentados é que o presente artigo buscará compreender 
se os investimentos tecnológicos, de fato, se mostram benéficos em relação ao custo-
-benefício. Isto é, se restam justificados à medida que possibilitam maior qualidade e 
acesso aos serviços públicos. Pretende-se, assim, analisar a implementação necessária 
da tecnologia na Administração Pública de forma crítica, objetivando o efetivo alcance 
dos objetivos republicanos e dos direitos fundamentais e sociais.

25 MARRARA, Thiago. Direito Administrativo e novas tecnologias. Revista de Direito Administrativo – RDA, 
Rio de Janeiro, 256, p. 225-251, jan./abr. 2011. p. 235. Disponível em: http://bibliotecadigital.fgv.br/ojs/index.
php/rda/article/view/8500 Acesso em: 18 nov. 2020. 
26 CASIMIRO, Ligia Maria Silva Melo de; MACHADO, Raquel Ramos. Democracia participativa na gestão pública 
eficiente da cidade. A&C – Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 19, n. 78, 
p. 115-135, out./dez. 2019.
27 SANTANO, Ana Claudia. Direitos sociais e desenvolvimento: uma abordagem do ativismo judicial na Corte 
Interamericana de Direitos Humanos. A&C – Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo 
Horizonte, ano 19, n. 77, p. 273-300, jul./set. 2019. DOI: 10.21056/aec.v19i77.1177
28 SUNSTEIN, Cass, HOLMES, Stephen. The Cost of Rights: Why Liberty Depends on Taxes. Nova Iorque: W. W. 
Norton & Company, 2000. [E-book] p. 77
29 CARVALHO, Osvaldo Ferreira de. Os direitos fundamentais em tempos de crise econômica. A&C – Revista de 
Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 19, n. 76, p. 175-198, abr./jun. 2019.
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Por fim, considerando que o estudo da Administração Pública Digital sofre altera-
ções substanciais a cada momento, uma vez que a velocidade da evolução das tecnolo-
gias ainda ultrapassa, em muito, a capacidade de assimilá-las tanto na vida privada mas 
especialmente na pública, tem-se que a melhor forma de analisar o tema é através do 
método de revisão bibliográfica de artigos científicos publicados em revistas especiali-
zadas e livros organizados coletivamente, além de artigos de opinião que possuem pe-
riodicidade constante e analisam, de forma concisa, a inclusão da tecnologia no Direito 
Administrativo, e também da análise de normas constitucionais e infraconstitucionais, 
o que se fará ao longo deste artigo.

2.	A PROBLEMÁTICA DA EXCLUSÃO DIGITAL EM UMA SO-
CIEDADE DE ESTRUTURALMENTE EXCLUÍDOS
O estudo crítico do processo de digitalização da Administração Pública no Brasil 

está intrinsecamente ligado à problemática da exclusão digital. Por óbvio, uma vez que 
a existência do aparato estatal é condicionada à satisfação e concretização de direitos 
fundamentais30, o processo de inclusão de tecnologia na arena pública não pode pres-
cindir de uma análise concreta de seu alcance em relação aos administrados.

Da pesquisa bibliográfica sobre o tema, resta incontroverso que a implementação 
da tecnologia na esfera pública é vantajosa no que diz respeito à acessibilidade aos 
processos administrativos, o que permite maior engajamento da população sobre os 
atos de gestão da coisa pública, conforme apontado por Thiago Marrara.31 Na seara 
legislativa, por exemplo, há plataformas digitais que estimulam a participação direta do 
cidadão, que podem ser qualificadas como ferramentas da “democracia eletrônica”ou 
“e-democracia”32, nas quais é possível analisar, sugerir alterações e realizar pesquisas 
de opinião pública em Projetos de Lei em andamento, alem da própria propositura de 
Projeto de Lei por iniciativa popular.

Em verdade, a transformação que a Administração Pública enfrenta é a evolução 
para um modelo mais distante das burocracias tradicionais, em prol de uma flexibilida-
de que favoreça a maior participação social nos processos decisórios.33

30 SCHIEFLER, Eduardo André Carvalho; CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; SOUSA, Thanderson Pereira de. 
Administração Pública digital e a problemática da desigualdade no acesso à tecnologia. International 
Journal of Digital Law, Belo Horizonte, ano 1, n. 2, p. 97-116, maio/ago. 2020. p. 99. Disponível em: https://doi.
org/10.47975/IJDL/1schiefler Acesso em: 15 fev. 2021.
31 MARRARA, Thiago. Op. cit., p. 235.
32 VALLE, Vivian Cristina Lima López; MARTINELLI, Gustavo; BARBOSA FILHO, Claudio Roberto. Participação no 
processo legislativo como direito fundamental: um olhar sobre as ferramentas de e-democracy no Congresso 
Nacional Brasileiro. Revista Eurolatinoamericana de Derecho Administrativo, Santa Fe, vol. 7, n. 1, p. 143-
166, ene./jun. 2020. p. 153-154. Disponível em: DOI 10.14409/redoeda.v7i1.9107. Acesso em: 11 nov. 2021.
33 DELGADO, Isaac Martín. El acceso electrónico a los servicios públicos: hacia un modelo de Administración 
digital auténticamente innovador. In: ANDRÉS, Moisés Barrio; VÁZQUEZ, José Torregrosa (Coords.). Sociedad 
digital y Derecho. Madrid: Ministerio de Industria, Comercio y Turismo, Red.es y Boletín Oficial del Estado, 
2018, p. 179-203. p. 180.
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No entanto, Marrara não se furta de críticas ao assunto, especialmente no que diz 
respeito à necessidade de compatibilidade entre o uso de tecnologias disruptivas pela 
Administração Pública e o ordenamento constitucional e legislativo.34 

A compatibilidade com o ordenamento, no que diz respeito aos direitos fundamen-
tais, coaduna com a crítica tecida por Emerson Gabardo, Justo Reyna e Fábio de Sousa 
Santos, quando exploram a temática da exclusão digital. Nas palavras dos autores, ao 
indivíduo já invisibilizado não pode ser imposto o ônus de adquirir, por si mesmo, as 
ferramentas necessárias para a participação na sociedade digital.35

Bellocchio e Santiago dispõe, nesse sentido, que o Estado Digital de Direito deve 
ativamente promover o acesso universal à internet, levando em consideração desde 
o acesso à infraestrutura até a disponibilização da maior quantidade de informação 
possível em rede.36

E fato é que a realidade brasileira ainda impõe a segregação de parte da popula-
ção nesse aspecto. Segundo os últimos dados coletados pelo IBGE, relativos ao ano de 
2018, a internet era utilizada em 79,1% dos domicílios brasileiros, sendo que nos do-
micílios sem acesso, os motivos indicados para tanto foram a falta de interesse, o custo 
alto do serviço ou a inaptidão para utilizar o recurso.37

Embora o número de domicílios com acesso tenha aumentado em relação às pes-
quisas anteriores e inclua agora a maioria da população, ainda há dados que precisam 
ser confrontados. Conforme a pesquisa, para 4,5% das pessoas que não acessam a in-
ternet, não há disponibilidade do serviço no local, percentual esse mais elevado nas 
regiões Norte e Nordeste se comparadas ao Sudeste.38

Forçoso concluir que tais dados representam, em sua maioria, a população econo-
micamente vulnerável. Isto é, em primeira mão, a questão da exclusão digital passa 
por um recorte de renda39. Não bastasse a exclusão estrutural das demais condições 

34 MARRARA, Thiago; GASIOLA, Gustavo Gil. Op. cit., p. 124. 
35 REYNA, Justo; GABARDO, Emerson; SANTOS, Fábio de Sousa Op. cit,. p. 32. 
36 BELLOCCHIO, Lucía; SANTIAGO, Alfonso. Op. cit., p. 93.
37 USO de internet, televisão e celular no Brasil. Disponível em: https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-
especiais/20787-uso-de-internet-televisao-e-celular-no-brasil.html Acesso em: 20 fev. 2021.
38 TOKARNIA, Mariana. Um em cada 4 brasileiros não tem acesso à internet, mostra pesquisa. Disponível em: 
https://agenciabrasil.ebc.com.br/economia/noticia/2020-04/um-em-cada-quatro-brasileiros-nao-tem-aces 
so-internet Acesso em: 07 mar. 2021.
39 Sobre o tema, especificamente no que diz respeito à atuação estatal para garantir acesso ao mundo 
digital, Daniel Ferreira expõe: “Na insuficiência, pela importância de tal serviço e pelo seu induvidoso 
caráter de essencialidade, vê-se como plausível intervenção indireta regulatória, quem sabe impondo, em 
caráter extraordinário e em certas regiões ou para certas pessoas, com necessidades especiais provisórias 
ou permanentes, a prestação desse serviço agregado (de valor adicionado) como conditio sine qua non de 
funcionamento da empresa privada exploradora de atividade econômica ou de manutenção da outorga 
do serviço público concedido/permitido, sem prejuízo de se abrir a discussão relativamente a quem será 
responsável por custear o serviço, conforme disposto no §2º, do art. 61, da LGT. Crê-se que o encargo 
econômico deva ser dos governos e que o encargo tecnológico seja assumido pelo empresariado atuante 
na localidade ou região, ainda que também subsidiado pelo governo por conta da eventual necessidade 
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sociais, financeiras e culturais que permitem acesso aos serviços públicos, os mesmos 
indivíduos podem ser privados do acesso a dispositivos tecnológicos, a exemplo do 
computador pessoal e do smartphone, bem como o próprio acesso à internet, seja ban-
da larga, seja por rede wi-fi.40

Outrossim, espera-se que, em um mundo tão desigual, permeado pela concentra-
ção de renda na mão de poucos, as novas ferramentas tecnológicas sejam utilizadas 
para fins de combate à pobreza, à insegurança alimentar, aos preconceitos de raça, 
gênero, sexualidade, etc., seja na esfera privada ou pública. Ademais, na esfera pública, 
não se trata de mera expectativa, e sim uma imposição, e as novas tecnologias devem 
ser implementadas não somente para adaptar a Administração Pública aos novos pa-
drões digitais, mas principalmente em vista das desigualdades já existentes, promo-
vendo um desenvolvimento sustentável e inclusivo.41	

 A interseção entre vulnerabilidade econômica e acesso à internet pode ser obser-
vada com o advento da pandemia de Covid-19. As medidas impostas para contenção 
do vírus aceleraram o processo de remodelação da Administração Pública, especial-
mente no que diz respeito ao atendimento ao público, ressignificando os espaços físi-
cos e digitais.42

De outro lado, o auxílio emergencial, concedido através de cadastro em aplicativo 
de celular, expôs a problemática da exclusão digital: muitas pessoas tiveram de formar 
filas em frente a agências da Caixa Econômica Federal para conseguir o benefício, por 
vezes sem o distanciamento social necessário, seja por falta de acesso ao aplicativo, seja 
por funcionamento inadequado do mesmo.43

de aumento da infraestrutura porventura existente. Portanto, a necessidade de acesso à internet, e como 
condição de desenvolvimento que é, pode ensejar intervenção estatal, direta ou indireta, que se robustece 
extraordinária, porém paulatinamente, em qualidade e em quantidade, conforme a concreta necessidade. (...) 
Há que se tratar, também, da situação das pessoas que não tem condições econômico-financeiras de custear 
o serviço, seja ele prestado pela iniciativa privada, seja ele disponibilizado até mesmo por empresas públicas. 
Por apenas um motivo, sem prejuízo de tantos outros, entende-se que o pagamento por tais serviços seja de 
responsabilidade dos poderes públicos, mais precisamente da Administração Pública.” FERREIRA, Daniel. Op. 
cit., p. 95.
40 Sobre o tema, Kobus e Gomes questionam se a exclusão digital, por si só, não poderia ser considerada uma 
violação ao princípio da dignidade humana, uma vez que trata-se de princípio mutável: ”A fim de verificar 
o que deve ou não ser assegurado aos cidadãos com um caráter de essencial, é preciso considerar que a 
sociedade passa por alterações estruturais constantemente que acabam ocasionando impactos no dia a dia 
dos indivíduos, os quais sofrem mudanças não somente em seus hábitos, mas também na forma de pensar. 
Justamente em decorrência de tais modificações, a dignidade da pessoa humana é uma noção que está 
permanentemente em evolução, não estando imune à história, mas, sim, se enriquece na medida em que se 
expandem e se modificam as próprias necessidades para uma vida humana plena. Essa mutabilidade da noção 
de dignidade da pessoa humana também interfere, consequentemente, na definição de quais direitos devem 
ser considerados como fundamentais.” KOBUS, Renata Carvalho; GOMES Luiz Geraldo do Carmo. Op. cit., p. 79.
41 CORVALÁN, Juan Gustavo. Administración Pública digital e inteligente: transformaciones en la era de la 
inteligencia artificial. Revista de Direito Econômico e Socioambiental, Curitiba, v. 8, n. 2, p. 26-66, maio/ago. 
2017. p. 30 Disponível em: doi: 10.7213/rev.dir.econ.soc.v8i2.19321 Acesso em: 07 mar. 2021.
42 MARRARA, Thiago; GASIOLA, Gustavo Gil. Op. cit., p. 131. 
43 SCHIEFLER, Eduardo André Carvalho; CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; SOUSA, Thanderson Pereira de. 
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De igual forma, novos obstáculos surgiram na área da educação. A imposição do 
ensino à distância revelou o abismo entre escolas públicas e privadas, não raras as ma-
térias veiculadas na mídia sobre crianças e adolescentes enfrentando dificuldades para 
acompanhar as aulas virtuais. Outrossim, embora adiado, a manutenção do Exame Na-
cional do Ensino Médio (ENEM), porta de entrada para o ensino superior, cunhou o 
termo “ENEM da desigualdade”44, uma vez que milhares de estudantes não puderam 
se preparar da forma que pretendiam, enquanto alunos de escolas particulares pouco 
perderam em qualidade e frequência das aulas.45

Ainda no tema da educação, foi ao ar no programa Fantástico, em 21 de março de 
2021, reportagem sobre um estudante de ensino médio residente no Pará, especifica-
mente na área rural do município de Alenquer. Em razão da pandemia, o estudante de 
15 anos assistia às aulas virtuais em cima de uma árvore, único lugar com sinal de in-
ternet na área em que vive. A matéria foi veiculada com tons de esperança e resiliência, 
demonstrando que a meritocracia ainda é o discurso predominante entre a sociedade 
brasileira.

Mas, o que histórias como essa realmente transparecem é a diferença entre as opor-
tunidades apresentadas às classes alta e baixa, aos residentes do Norte e do Sul, aos 
moradores da cidade e do campo. O discurso da meritocracia esconde por trás das cor-
tinas a falta de acesso às condições necessárias para uma vida digna, além de apresen-
tar como privilégios o que, em verdade, são direitos básicos.	

Todo o exposto demonstra que inobstante a implementação de tecnologias por 
parte da Administração Pública seja desejável e necessária, a ausência de planejamento 
pode significar um agravamento das situações de desigualdade social46, permitindo 
aos mais ricos que prossigam normalmente com suas vidas, inclusive em meio a uma 
pandemia47, ingressando em faculdades e mantendo seus trabalhos em regime de ho-
me-office sem prejuízo. 

Op. cit., p. 105. No mesmo sentido: GUIMARÃES, Juca. Caixa tem fila sem distanciamento para saques 
do auxílio emergencial. Disponível em: https://agora.folha.uol.com.br/grana/2020/12/caixa-tem-fila-
sem-distanciamento-para-saques-do-auxilio-emergencial.shtml Acesso em: 20 fev. 2021 e RIANELLI, Erick. 
Pagamento de auxílio emergencial e FGTS provoca filas em agências da Caixa no Rio. Disponível em: 
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/07/25/pagamento-de-auxilio-emergencial-e-fgts-
provoca-filas-em-agencias-da-caixa-no-rio.ghtml Acesso em: 20 fev. 2021.
44 Idem.
45 O caso da educação demonstra, inclusive, um conflito entre direitos fundamentais em risco, uma vez que a 
interrupção do ensino e o cancelamento do ENEM poderiam caracterizar uma violação ao direito fundamental 
à educação e, não obstante, a manutenção dos mesmos se demonstra na prática como uma violação ao direito 
de acesso à internet. REYNA, Justo; GABARDO, Emerson; SANTOS, Fábio de Sousa, Op. cit., p. 40-41.
46 SCHIEFLER, Eduardo André Carvalho; CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; SOUSA, Thanderson Pereira de Op. 
cit., p. 105.
47 Sobre os impactos da pandemia no agravamento da desigualdade social, destaca-se o trabalho realizado 
pela Oxfam, através do relatório “O vírus da desigualdade”. Disponível em: https://www.oxfam.org.br/justica-
social-e-economica/forum-economico-de-davos/o-virus-da-desigualdade/ Acesso em: 19 mar. 2021

https://agora.folha.uol.com.br/grana/2020/12/caixa-tem-fila-sem-distanciamento-para-saques-do-auxilio-emergencial.shtml
https://agora.folha.uol.com.br/grana/2020/12/caixa-tem-fila-sem-distanciamento-para-saques-do-auxilio-emergencial.shtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/07/25/pagamento-de-auxilio-emergencial-e-fgts-provoca-filas-em-agencias-da-caixa-no-rio.ghtml
https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/07/25/pagamento-de-auxilio-emergencial-e-fgts-provoca-filas-em-agencias-da-caixa-no-rio.ghtml
https://www.oxfam.org.br/justica-social-e-economica/forum-economico-de-davos/o-virus-da-desigualdade/
https://www.oxfam.org.br/justica-social-e-economica/forum-economico-de-davos/o-virus-da-desigualdade/


Vivian Cristina Lima López Valle

Jéssica Heinzen Felisberto

Rev. Eurolatin. de Derecho Adm., Santa Fe, vol. 9, n. 1, p. 151-179, ene./jun. 2022.162

Corroborando com essa narrativa, um estudo realizado pelo Instituto PwC, em par-
ceria com o Instituto Locomotiva, demonstrou que o acesso pleno à internet poderia 
ter impacto direto na elevação de renda da população mais pobre. O estudo ainda faz a 
importante diferenciação entre a conectividade plena, sem problemas de instabilidade 
de conexão, e a conectividade parcial ou intermitente.48

A situação descrita é reforçada pela variação de patrimônio dos bilionários ao longo 
do ano de 2020. Segundo narrado pela revista Forbes49, desde o início da pandemia, a 
riqueza dos bilionários ao redor do mundo aumentou em 25%, enquanto a população 
brasileira enfrentou recorde de desemprego.50

O acesso à internet e ao mundo digital é, portanto, um instrumento de poder. Isto por-
que está diretamente atrelado ao acesso à informação, que por sua vez garante acesso à 
educação, ao mercado de trabalho e à interação social, sendo um meio para conquista de 
poder político e econômico na sociedade.51 Trata-se, assim, de análise de viés ético, que 
perpassa a discussão sobre o acúmulo de poder tecnológico e, portanto, econômico e 
político, na mão de grandes empresas do setor de tecnologia, por exemplo.52 

Sobre a questão, Vanice Valle aponta que a gestão de riqueza decorrente da produ-
ção de dados produzidos e tratados na prestação de serviços públicos (considerando 
dados como um dos grandes ativos de mercado do século XII) “não pode restar oculta; 
é matéria a estar sujeita não aos interesses do mercado, mas sim à esfera de deliberação 
da política”.53

Nesta toada, explorando iniciativas que buscam aproximar a tecnologia da popula-
ção desamparada, cumpre citar o projeto “Mães da Favela ON”, criada pela Central Única 
das Favelas (CUFA), que pretende, através de instalação de pontos de wi-fi gratuitos e 
distribuição de chips de celular, conectar 2 milhões de pessoas até julho de 2021, con-
forme se extrai da página online do projeto.54

48 JANKAVSKI, André. Garantia de acesso à internet poderia elevar renda de mais pobres em 15%. 
Disponível em: https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,garantia-de-acesso-a-internet-poderia-
elevar-renda-de-mais-pobres-em-15,70003838274 Acesso em: 11 nov. 2021.
49 WILLIAMS, Ollie. Riqueza de bilionários quebra recorde na pandemia e bate US$ 10 trilhões. Disponível 
em: https://forbes.com.br/negocios/2020/10/riqueza-de-bilionarios-quebra-recorde-na-pandemia-e-bate-us-
10-trilhoes/ Acesso em: 19 mar. 2021
50 DESEMPREGO bate recorde no Brasil em 2020 e atinge 13,4 milhões de pessoas. Disponível em: 
https://economia.uol.com.br/empregos-e-carreiras/noticias/redacao/2021/02/26/desemprego---pnad-
continua---dezembro-2020.htm#:~:text=Empregos%20e%20carreiras-,Desemprego%20bate%20recorde%20
no%20Brasil%20em%202020,13%2C4%20milh%C3%B5es%20de%20pessoas&text=A%20taxa%20-
m%C3%A9dia%20anual%20de,da%20s%C3%A9rie%20hist%C3%B3rica%20em%202012. Acesso em: 20 mar. 
2021.
51 MARRARA, Thiago. Op. cit. p. 229.
52 MORAIS, Fausto Santos de. CARINI, Lucas. Op. cit., p. 10.
53 VALLE, Vanice Lírio do. Op. cit., p. 14. Ver, da mesma autora: VALLE, Vanice Lírio do. Inteligência artificial 
incorporada à Administração Pública: mitos e desafios teóricos. A&C – Revista de Direito Administrativo & 
Constitucional, Belo Horizonte, ano 20, n. 81, p. 179-200, jul./set. 2020.
54  MÃES de Favela ON. Disponível em: https://www.maesdafavela.com.br/maetaon Acesso em: 20 fev. 2021.

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,garantia-de-acesso-a-internet-poderia-elevar-renda-de-mais-pobres-em-15,70003838274
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,garantia-de-acesso-a-internet-poderia-elevar-renda-de-mais-pobres-em-15,70003838274
https://forbes.com.br/negocios/2020/10/riqueza-de-bilionarios-quebra-recorde-na-pandemia-e-bate-us-10-trilhoes/
https://forbes.com.br/negocios/2020/10/riqueza-de-bilionarios-quebra-recorde-na-pandemia-e-bate-us-10-trilhoes/
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No âmbito do Governo Federal, cita-se o Programa Internet Para Todos, que exis-
te desde 2018 e pressupõe parcerias voluntárias com os governos locais e empresas 
credenciadas. Dito programa está vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Ino-
vações e Comunicações e tem por objetivo promover atendimento a localidades onde 
inexista acesso à internet.55

Já na esfera municipal, convém ressaltar a mais recente iniciativa da Prefeitura de 
Curitiba, anunciada em 07 de janeiro de 2021, que planeja instalar 254 pontos de wi-
-fi gratuitos pela cidade56. O projeto será executado pelo Instituto das Cidades Inteli-
gentes, organização social sem fins lucrativos que pesquisa e desenvolve soluções de 
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) para a gestão pública.57 Os projetos 
supracitados são alguns exemplos de cooperação entre organizações sociais, empresas 
privadas e o Poder Público para a expansão do acesso à internet, projetos esses urgen-
tes para que se possa falar em uma Administração Pública verdadeiramente digital.

E no âmbito da implementação de tecnologia nas estruturas vivenciadas cotidia-
namente pelos administrados, adentra-se em outra esfera de exclusão digital: a exclu-
são urbanística. A organização das cidades é frequentemente definida pela dicotomia 
centro-periferia, que segrega parte da população a áreas de infraestrutura precária e 
assentamentos irregulares, longe de seus locais de trabalho, quando não retiradas de 
suas casas por ações de reintegração de posse e processos de gentrificação.

Evidente, portanto, que a organização geográfica das cidades se relaciona direta-
mente com a exclusão digital, que restringe o acesso aos serviços públicos e à própria 
cidadania,58 uma vez que, para além da atuação da Administração Pública, oportunida-
des privadas também se fortalecem pelo acesso ao mundo digital, a exemplo da incor-
poração no mercado de trabalho.59

À vista disso, a reforma digital da Administração Pública deve andar lado a lado com 
uma proposta de reforma urbana que (re)pense a cidade de forma integrada, a fim de 
que os serviços digitalizados não atendam somente à população do centro e de bairros 
nobres. A exemplo disso, os temas atinentes ao Direito Urbanístico, como o conceito de 

55 PROGRAMA internet para todos. Disponível em: https://internetparatodos.mctic.gov.br/portal_ipt/
opencms Acesso em: 18 fev. 2021
56 CURITIBANO terá wi-fi público gratuito em 254 locais. Disponível em: https://www.curitiba.pr.gov.br/
noticias/curitibano-tera-wi-fi-publico-gratuito-em-254-locais/57586 Acesso em: 19 fev. 2021
57 INSTITUTO das Cidades Inteligentes. Disponível em: https://www.ici.curitiba.org.br/conteudo/
institucional/2 Acesso em: 20 mar. 2021.
58 REIS, Rhuan Filipe Montenegro dos; GUEDES, Jefferson Carús. Tutela difusa das cidades: do 
carátermetaindividual ao processo coletivo na ordem urbanística. Revista de Direito Econômico e 
Socioambiental, Curitiba, v. 11, n. 3, p. 165-192, set./dez. 2020. doi: 10.7213/rev.dir.econ.soc.v11i3.27174
59 CASIMIRO, Lígia Maria Silva Melo de; CARVALHO, Harley. Para cidades justas, em rede e inteligentes: uma 
agenda pública pelo direito à cidade sustentável. International Journal of Digital Law, Belo Horizonte, ano 2, 
n. 1, p. 199-215, jan./abr. 2021. p. 206. Disponível em: DOI: 10.47975/IJDL/1casimiro Acesso em: 10 nov. 2021.

https://internetparatodos.mctic.gov.br/portal_ipt/opencms
https://internetparatodos.mctic.gov.br/portal_ipt/opencms
https://www.curitiba.pr.gov.br/noticias/curitibano-tera-wi-fi-publico-gratuito-em-254-locais/57586
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cidade inteligente ou smart city,60 devem ir além da implementação de soluções tec-
nológicas, caracterizando-se como um fenômeno de participação social e integração 
como ferramenta para a satisfação das demandas populares.61 

A Organização das Nações Unidas possui cadernos específicos sobre Nova Agen-
da Urbana62 e Cidades Inteligentes63 decorrentes do chamado Habitat III, conferência 
sobre moradia e desenvolvimento urbano sustentável realizada em outubro de 2016. 
A conferência foi destinada a compreender os desafios referentes à urbanização, bem 
como propor soluções em termos de habitação, infraestrutura, serviços básicos, segu-
rança alimentar, saúde, educação, empregos, segurança e recursos naturais.

Nesse sentido, a Organização dispõe que as Tecnologias de Informação e Comuni-
cação (TIC) possuem potencial para atingir resultados de desenvolvimento sustentá-
vel,64 com maior eficiência no uso dos recursos – aqui utilizando-se do termo “sustentá-
vel” como diretamente atrelado à ecologia – e melhor qualidade de vida dos cidadãos. 
Contudo, o documento se atenta às necessidades particulares dos países em desenvol-
vimento, sugerindo que os investimentos baseados em TICs não passem ao largo de 
outras prioridades de interesse público.

Ainda sobre o tema, foi publicado em 2018 estudo realizado por pesquisadores da 
Universidade Federal Fluminense65, em que foram entrevistados especialistas brasilei-
ros de diversas áreas de conhecimento para compreender quais os aspectos considera-
dos mais vitais para o desenvolvimento de uma “cidade inteligente”. Os resultados de-
monstraram que os indicadores elencados como mais relevantes são relativos à gover-
nança, e não especificamente tecnologia (embora possam se beneficiar de abordagens 
tecnológicas), quais sejam gestão de infraestrutura, mobilidade, planejamento urbano, 
saúde, segurança pública, sustentabilidade e políticas públicas. 66

60 CASIMIRO, Lígia Maria Silva Melo de; JEREISSATI, Lucas Campos. Smart cities e mudanças climáticas no Brasil: 
debates e tensões no âmbito da gestão urbana contemporânea. A&C – Revista de Direito Administrativo & 
Constitucional, Belo Horizonte, ano 22, n. 88, p. 201-232, abr./jun. 2022.
61 GUIMARÃES, Patrícia Borba Vilar; XAVIER, Yanko Marcius de Alencar. Smart Cities e direito: conceitos e 
parâmetros de investigação da governança urbana contemporânea. Revista de Direito da Cidade, Rio de 
Janeiro, v. 8, n. 4, p. 1362-1380, 2016, p. 1364. Disponível em: doi: 10.12957/rdc.2016.23685 Acesso em: 04 mar. 
2021.
62 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Nova Agenda Urbana – Habitat III. Quito: ONU, 2016. Disponível em: 
http://uploads.habitat3.org/hb3/NUA-Portuguese.pdf Acesso em: 05 mar. 2021.
63 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Documento Temático Sobre Cidades Inteligentes – Habitat III. 
Quito: ONU, 2016. Disponível em: http://uploads.habitat3.org/hb3/21-Cidades-Inteligentes_final.pdf Acesso 
em: 05 mar. 2021
64 MARTINI, Sandra Regina; WALDMAN, Ricardo Libel. Os objetivos do desenvolvimento sustentável analisados 
à luz da metateoria do direito fraterno e a concretização dos direitos humanos. Revista de Direito Econômico 
e Socioambiental, Curitiba, v. 9, n. 2, p. 198-219, maio/ago. 2018. doi: 10.7213/rev.dir.econ.soc.v9i2.19001.
65 GUEDES, André Luis Azevedo; et al. Smart Cities: The Main Drivers for Increasing the Intelligence of Cities. 
Sustainability, [S.l.], v. 10. n.9, p. 1-19, ago/2018. Disponível em: doi: 10.3390/su10093121 Acesso em: 20 mar. 2021.
66 GOMES, Gedham Medeiros; BEZERRA, Luiz Gustavo Escorcio. Inteligência artificial, cidades inteligentes e 
meio ambiente. Revista de Direito e as Novas Tecnologias, [S.l.], v. 9, p. 1-14, out/dez 2020. p. 6.
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Isto é, existem medidas que contribuem para a inteligência das cidades, garantindo 
um ambiente de desenvolvimento sustentável, que não dependem necessariamente 
de tecnologia ou, pelo menos, não de tecnologias de alta complexidade. Compreen-
de-se que investir localmente no aprimoramento de serviços de saneamento básico,67 
saúde, transporte público e políticas públicas de moradia e segurança alimentar são 
primeiros passos essenciais para o efetivo desenvolvimento sustentável.68 A verdade é 
que não basta inovação tecnológica, é fundamental também a inovação na gestão e no 
desenvolvimento de políticas públicas que promovam qualidade de vida.69

A bem da verdade, a utilização de tecnologias como big data, inteligência artificial 
e Internet das Coisas (IoT)70 pode auxiliar na prestação de serviços públicos,71 além de 
otimizá-los, reduzindo custos para a Administração Pública e, por consequência, dis-
ponibilizando os recursos economizados para outros investimentos. Assim, João Mar-
celo Rego Magalhães exemplifica possíveis usos da tecnologia em serviços cotidianos, 
como a utilização de sensores para monitoramento do descarte de lixo nos bairros, a 
fim de otimizar as rotas de coleta, ou mesmo para controlar o gasto de água e energia, 
além do acompanhamento em tempo real de vagas de estacionamento públicas e trá-
fego de carros para melhorar o fluxo de veículos.72

Ainda, especificamente em relação ao big data, a gestão dos dados por parte da Ad-
ministração Pública pode auxiliar na melhor compreensão sobre o perfil dos cidadãos, 
contribuindo para a elaboração de políticas públicas e prestação eficaz dos serviços.73 
O compilado de dados geridos pela Administração Pública permite, assim, que ela atue 
de forma preditiva, ao invés de agir em reação às demandas depois de já existentes ou, 
ainda, em mero “controle de danos”.74

67 MARRARA, Thiago; BARBOSA, Allan Fuezi. As funções do regulador de saneamento básico no Brasil. Revista 
de Direito Econômico e Socioambiental, Curitiba, v. 10, n. 3, p. 127-147, set./dez. 2019. doi: 10.7213/rev.dir.
econ.soc.v10i3.25359
68 Ibidem, p. 7.
69 CASIMIRO, Lígia Maria Silva Melo de; CARVALHO, Harley. Op. cit. p. 207.
70 FORNASIER, Mateus de Oliveira. The applicability of the Internet of Things (IoT) between fundamental rights 
to health and to privacy. Revista de Investigações Constitucionais, Curitiba, vol. 6, n. 2, p. 297-321, maio/
ago. 2019.
71 STRINGHINI, Antonella. Administración Pública Inteligente: novedades al ecosistema normativo digital de 
la República Argentina. Revista Eurolatinoamericana de Derecho Administrativo, Santa Fe, vol. 5, n. 2, p. 
199-215, jul./dic. 2018.
72 MAGALHÃES, João Marcelo Rego. Serviços públicos inteligentes: a revolução smart city. JOTA, Brasília, 
20 out. 2020. Disponível em: https://www.jota.info/coberturas-especiais/inova-e-acao/servicos-publicos-
inteligentes-a-revolucao-smart-city-20102020 Acesso em: 15 mar. 2021.
73 GUTIÉRREZ, Rubén Martínez. Ciudades inteligentes y Derecho: de la e-administración a la ciudade inteligente. 
In: ANDRÉS, Moisés Barrio; VÁZQUEZ, José Torregrosa (Coords.). Sociedad digital y Derecho. Madrid: Ministerio 
de Industria, Comercio y Turismo, Red.es y Boletín Oficial del Estado, 2018. p. 899-915. p. 866-867
74 ARAÚJO, Valter Shuenquener de; ZULLO, Bruno Almeida; TORRES, Maurílio. Big Data, algoritmos e inteligência 
artificial na Administração Pública: reflexões para a sua utilização em um ambiente democrático. A&C – Revista 
de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 20, n. 80, p. 241-261, abr./jun. 2020. p. 248. 
Disponível em: DOI: 10.21056/aec.v20i80.1219. Acesso em: 13 nov. 2021.
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Outras tecnologias já foram incorporadas ao dia a dia das cidades75, tal qual a digi-
talização dos processos judiciais, a emissão de certidões públicas online, disponibiliza-
ção de documentos oficiais de identificação por aplicativo, controle eletrônico de uso 
de vagas de estacionamento públicas76, etc.

A tecnologia também pode ser utilizada para aprimorar a transparência governa-
mental, para que seja de fato ativa, conectando o Estado aos cidadãos e informando-
-os das decisões que afetem suas rotinas. É o que Marcos Nóbrega e Juliano Heinen 
propõem em artigo de opinião publicado no Estadão77, em que abordam a Adminis-
tração Pública pós-covid. Para os autores, decisões públicas podem ser encaminhadas 
diretamente aos indivíduos que por elas sejam afetados, através de meios de comuni-
cação realmente utilizados no cotidiano, a exemplo do whatsapp. É claro que iniciativas 
como essa entrelaçam-se com o direito à privacidade, uma vez que dependem de aná-
lise de dados, âmbito esse em que se faz necessária a face regulatória do Estado diante 
das tecnologias.

Adiante, outro aspecto identificado como representativo do desenvolvimento das 
cidades é a própria população, através do que se denomina “capital intelectual”78, que 
associa o desenvolvimento sustentável ao trabalho, ao empreendedorismo e às ino-
vações produzidas pelos particulares. Contudo, para que as ideias se concretizem no 
mundo material, deve haver um ambiente propício para tanto.79 Isto é, um espaço de 
oportunidades iguais, que incentive a inovação e a pesquisa, e que não restrinja o aces-
so ao conhecimento, ambiente esse que demanda esforços diretos para a redução das 
desigualdades econômica, de raça, de gênero e de orientação sexual.

Sem dúvidas, as soluções tecnológicas supracitadas apresentam respostas para 
obstáculos decorrentes da urbanização, mas não devem ser incorporadas às cidades – e 
aos ambientes de vivência social de forma geral - de forma desproporcional, sem que se 
atente a outros dilemas já enraizados na sociedade. A exemplo, o Município de Curitiba, 

75 RECK, Janriê Rodrigues; VANIN, Fábio Scopel. O Direito e as cidades inteligentes: desafios e possibilidades 
na construção de políticas públicas de planejamento, gestão e disciplina urbanística. Revista de Direito 
da Cidade, Rio de Janeiro, v. 12, n. 1, p. 464-492, 2020. p. 468. Disponível em: https://doi.org/10.12957/
rdc.2020.39618 Acesso em: 15 mar. 2021.
76 O Estar em Curitiba agora é digital. Disponível em: https://www.urbs.curitiba.pr.gov.br/EstaR Acesso em: 
15 mar. 2021.
77 HEINEN, Juliano; NÓBREGA, Marcos. Administração pública pós-covid: transparência 2.0, blockchain e smart 
contracts. ESTADÃO, São Paulo, 28 jul. 2020. Disponível em: https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-
macedo/a-administracao-publica-pos-covid-transparencia-2-0-blockchain-e-smart-contracts/ Acesso em: 12 
mar. 2021
78 SANTIAGO, Mariana Ribeiro; PAYÃO, Jordana Viana. Internet das coisas e cidades inteligentes: tecnologia, 
inovação e o paradigma do desenvolvimento sustentável. Revista de Direito da Cidade, Rio de Janeiro, v. 10, 
n. 2, p. 787-805, 2018. p. 796. Disponível em: doi: 10.12957/rdc.2018.31207 Acesso em: 04 mar. 2021.
79 KOMNINOS, Nicos. Intelligent cities: Towards interactive and global innovation environments. International 
Journal of Innovation and Regional Development, [S.l.], v. 1, n. 4, p. 337-355, 2009. p. 338. Disponível em: 
https://www.researchgate.net/publication/238341559_Intelligent_cities_Towards_interactive_and_global_
innovation_environments Acesso em: 19 mar. 2021.
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inobstante seja considerada a 3ª cidade mais inteligente do Brasil80, ainda enfrenta gra-
ves problemas em relação à moradia e à desigualdade socioespacial. 

É o que apontam Tainá Andreoli Bittencourt e José Ricardo Vargas de Faria, utili-
zando-se de indicadores como a abrangência de serviços de saneamento básico, ener-
gia elétrica e coleta de lixo, iluminação pública, oferta de transporte público, renda per 
capita, entre outros: a Curitiba “modelo” encontra-se na região central da cidade, en-
quanto os bairros periféricos suportam as condições mais precárias de infraestrutura e 
renda, representando 28% da população curitibana.81

Por fim, a exclusão digital também se apresenta em forma de exclusão cognitiva. 
Conforme antes mencionado, o acesso à internet e ao mundo digital é mais restrito em 
áreas rurais quando comparado a áreas urbanas, e a realidade se estende para municí-
pios interioranos quando comparados a capitais e grandes metrópoles. E, via de regra, 
nesses locais se encontram indivíduos que não possuem afinidade com a tecnologia.82

O mesmo também é verdade para cidadãos idosos, que viveram grande parte de 
suas vidas antes do advento da internet. Para muitos, não se trata somente de conhe-
cimento técnico ou conexão à internet, e sim uma escolha de se manter alienado, seja 
por comodidade, seja por desconfiança em relação ao mundo digital83.

Logo, mesmo que a tecnologia favoreça a padronização dos serviços e o tratamen-
to isonômico dos administrados, certo grau de humanização deve ser mantido a fim 
de que se compreenda as peculiaridades de cada realidade concreta, evitando a mar-
ginalização de grupos não conectados.84 A digitalização da Administração Pública é, 
portanto, um processo de transição, que não pode ser feito às custas dos serviços ana-
lógicos, que se mantêm necessários, mesmo que de forma reduzida, para atender a 
demanda dos cidadãos não familiarizados ou não conectados com a internet. 

A exclusão cognitiva também indica que a digitalização de serviços públicos, es-
pecialmente nas plataformas de contato direto com o cidadão, deve ser feita de forma 
simples e intuitiva, de fácil compreensão, visando aproximar os “analfabetos digitais” da 
participação democrática. Finalmente, exclusão cognitiva também se traduz em exclu-
são enfrentada por pessoas com deficiência, devendo a Administração Pública propor 

80 RANKING Connected Smart Cities 2020 classifica Curitiba como a 3ª cidade mais inteligente do país e 
1ª em Urbanismo. Disponível em: https://evento.connectedsmartcities.com.br/releases/ranking-connected-
smart-cities-2020-classifica-curitiba-como-a-3a-cidade-mais-inteligente-do-pais-e-1a-em-urbanismo/ Acesso 
em: 19 mar. 2021
81 BITTENCOURT, Tainá Andreoli; FARIA, José Ricardo Vargas de. Distribuição de investimentos públicos, 
infraestrutura urbana e desigualdade socioespacial em Curitiba. urbe, Revista Brasileira de Gestão Urbana, 
Curitiba, v. 13, p. 1-20, 2021. p. 7. Disponível em: https://doi.org/10.1590/2175-3369.013.e20190300 Acesso 
em: 20 mar. 2021.
82 SCHIEFLER, Eduardo André Carvalho; CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; SOUSA, Thanderson Pereira de Op. 
cit., p. 109.
83 Ibidem, p. 111.
84 Ibidem, p. 109.
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soluções de acesso àqueles que convivem com deficiências auditivas, visuais, físicas e 
intelectuais.

O presente capítulo buscou demonstrar as várias faces da exclusão digital, que 
vão além da mera conexão à internet. Assim, resta concluir que as novas tecnologias 
devem ser abordadas sob a lente da realidade material, que permita compreender as 
necessidades concretas dos cidadãos, atentando-se às particularidades dos estados e 
municípios, para então planejar a concretização de direitos sociais através do modelo 
de governo digital.85

3.	A DIGITALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM 
UM MUNDO DE ESCOLHAS POLÍTICAS: A PROBLEMÁ-
TICA DA ESCASSEZ
A escassez de recursos públicos, o déficit público e a dívida externa são termos muito 

presentes quando em discussão a economia e a política brasileiras, pelo menos nos últimos 
anos. A abordagem é acompanhada de uma agenda política de austeridade fiscal, a exem-
plo do congelamento de gastos públicos pela Emenda Constitucional nº 95 de 2016. 

Portanto, é nesse contexto que o presente trabalho parte da premissa de que os 
recursos são finitos, as demandas são crescentes86 e o planejamento do orçamento 
público depende de escolhas políticas. Nesse sentido, valiosa a contribuição de Cass 
Sunstein e Stephen Holmes em sua obra The Cost of Rights: Why Liberty Depends on 
Taxes. Na obra, além de explorarem a relação intrínseca entre garantia de direitos in-
dividuais e custeio de tais direitos através de impostos, Sunstein e Holmes também 
discorrem sobre escassez e sobre direitos não serem, na realidade material, absolutos. 
Para tanto, os autores discutem o viés ético e político do orçamento público, afirmando 
que as escolhas de alocação de recursos obrigam a sociedade a reconhecer os sacrifí-
cios que estão dispostos a suportar em prol de alcançar objetivos mais importantes.87

No que diz respeito à utilização de tecnologias por parte da Administração Pública, 
conforme já explorado neste artigo, o problema se encontra na compatibilidade dessa 
transformação com a garantia de direitos fundamentais e sociais.88 Por certo, não se 
olvida a capacidade que as tecnologias possuem de contribuir com o princípio da efici-
ência no Direito Administrativo. Isto é, em síntese, as tecnologias possuem o potencial 
de garantir serviços públicos de maior qualidade e que atinjam o maior número de 
cidadãos, em atenção à universalidade, por um custo menor aos cofres públicos.

85 CRISTOVAM, José Sérgio da Silva; SAIKALI, Lucas Bossoni; SOUSA, Thanderson Pereira de. Op. cit., p. 221.
86 MOREIRA, Egon Bockmann. Direito Administrativo da escassez, contratações públicas e segurança jurídica: 
o que temos a aprender com a crise permanente. Revista de Direito Público da Economia, Belo Horizonte, a. 
16, n. 61, p. 55-76, jan/mar 2018. p. 64.
87 SUNSTEIN, Cass, HOLMES, Stephen. Op. cit., p. 77.
88 MARRARA, Thiago; GASIOLA, Gustavo Gil. Op. cit., p. 124.
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Considerando apenas tal aspecto, seria possível afirmar que o investimento em tec-
nologia na esfera pública é positivo para a melhor prestação dos serviços públicos e 
também para o orçamento público como um todo, permitindo diversificar a alocação 
de recursos para as mais diversas áreas antes desfalcadas. 

Inclusive, é o que prevê o plano de ação europeu da União Europeia para acelerar 
a transformação digital da Administração Pública, que explicita que os serviços digitais 
“reduzem encargos administrativos para as empresas e os cidadãos, tornando a sua 
interação com as administrações públicas mais célere e eficiente, mais conveniente e 
transparente, bem como menos onerosa.”, concluindo que a modernização da Adminis-
tração Pública através do uso de tecnologias “pode proporcionar vantagens econômi-
cas e sociais para a sociedade em geral”. 89

Na mesma toada, Marrara e Gasiola acreditam que as mudanças de gestão impul-
sionadas pela pandemia do Covid-19, especialmente no que diz respeito ao distan-
ciamento físico, serão incorporadas definitivamente à Administração Pública, vez que 
diminuem custos operacionais e são mais ecologicamente sustentáveis, pois reduzem 
exploração de recursos naturais.90

Especificamente sobre as tecnologias de produção e transporte, Marrara dispõe 
que se bem utilizadas, permitem a melhoria e ampliação dos serviços e, em alguns ca-
sos, o barateamento91. A redução de custos e ampliação dos serviços é absolutamente 
necessária quando da análise da implementação de tecnologias, vez que contribuem 
para a universalização dos serviços e, por consequência, colaboram com a redução das 
desigualdades, objetivo fundamental e constitucionalmente previsto da República.

Em outras palavras, existe grande potencial para que a revolução tecnológica for-
taleça o Estado Social conforme previsto na Constituição de 1988 mas, na lição de 
Cristovam, Saikali e Sousa, “não exclui a necessária realização de estudos técnicos para 
determinar as melhores estratégias e âmbitos de aplicação”.92 Assim se apresenta o 
maior desafio do momento vivido pelo Direito Administrativo: implementar soluções 
tecnológicas a fim de melhorar a gestão pública, mas sem restringir a proteção dos 
cidadãos frente ao poder público93, seja através da proteção de dados, da garantia do 
acesso à internet ou da garantia dos direitos mais básicos e elementares para a fruição 
de uma vida digna: saúde, segurança alimentar, educação e moradia.

89 UNIÃO EUROPEIA. Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité 
Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões – Plano de ação europeu (2016-2020) para 
a administração pública em linha: Acelerar a transformação digital da administração pública. p. 1-14. 
Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52016DC0179&from=PT 
Acesso em: 25 mar. 2021.
90 MARRARA, Thiago; GASIOLA, Gustavo Gil. Op. cit., p. 132.
91 MARRARA, Thiago. Op. cit., p. 236.
92 CRISTOVAM, José Sérgio da Silva; SAIKALI, Lucas Bossoni; SOUSA, Thanderson Pereira de. Op. cit., p. 211.
93 DELGADO, Isaac Martín. Op. cit., p. 181.
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Em face da incapacidade do Estado de promover as condições mínimas de sobre-
vivência, o que é demonstrado pela considerável parcela da população em situação de 
miserabilidade extrema, é imprescindível o olhar crítico sobre a digitalização da Admi-
nistração Pública, a fim de evitar que o dispêndio de recursos públicos para investimen-
to em soluções tecnológicas se faça às custas da garantia dos demais direitos básicos 
necessários à redução das desigualdades sociais.94 

Ora, se utilizada a lógica de Sunstein e Holmes, é fato que mesmo os direitos mais 
básicos não serão absolutos, sujeitos à análise orçamentária e às escolhas políticas.95 
No entanto, ao considerar a doutrina do mínimo existencial como o direito às condi-
ções mínimas de existência humana digna, conquistadas através de ações positivas do 
Estado 96, compreende-se que existe um núcleo essencial presente nos direitos consi-
derados básicos que deverá ser garantido independentemente da situação fática, não 
podendo ser restringido por limites orçamentários e escolhas públicas.97 

Embora o conteúdo abrangido pelo mínimo existencial ainda seja subjetivo, a lógi-
ca acima permite concluir que nele se enquadram ao menos as prestações necessárias 
à sobrevivência e dignidade humana, tais como saúde, educação, segurança alimentar 
e moradia e, portanto, a satisfação desses direitos deve ser ponderada quando do in-
vestimento em tecnologia pela Administração Pública. 

Igualmente, a digitalização da Administração Pública não pode ser um fim em si 
mesmo, tão somente para adaptar o aparato estatal aos padrões digitais e equiparar-se 
(ou ao menos tentar) ao setor privado, que a cada inovação cria novos paradigmas de 
eficiência a serem alcançados.98 Ainda, o referido processo também não pode ser uma 
moeda de troca, utilizada para atrair bases eleitorais de forma seletiva, sem considerar 
as reais necessidades da cidade, do estado ou do país naquele momento.

Por certo, a imagem de uma Administração moderna transparece eficiência e atrai 
investimentos, desde turismo até a instalação de indústrias e sedes corporativas de em-
presas multinacionais. Contudo, o cenário descrito não é compatível com a essência 

94 MARRARA, Thiago. Op. cit., p. 242.
95 SUNSTEIN, Cass, HOLMES, Stephen. Op. cit., p. 77.
96 HACHEM, Daniel Wunder. Mínimo existencial e direitos fundamentais econômicos e sociais: distinções e 
pontos de contato à luz da doutrina e jurisprudência brasileiras. In: BACELLAR FILHO, Romeu Felipe; HACHEM, 
Daniel Wunder (Coord.). Direito público no Mercosul: intervenção estatal, direitos fundamentais e 
sustentabilidade. Belo Horizonte: Fórum, 2013. p. 205-240, p. 210.
97 BITTENCOURT NETO, Eurico. Vinculação da Administração Pública ao mínimo existencial. In: NETTO, Luísa 
Cristina Pinto; NETO, Eurico Bittencourt (Coord.) Direito Administrativo e direitos fundamentais: diálogos 
necessários. Belo Horizonte: Fórum, 2012, p. 153-174, p. 155.
98 DINIZ, Eduardo Henrique; BARBOSA, Alexandre Fernandes; JUNQUEIRA, Alvaro Ribeiro Botelho; PRADO, 
Otavio. O governo eletrônico e perspectiva histórica a partir de um modelo estruturado de análise. Revista 
de Administração Pública. Rio de Janeiro, v. 43, n. 1, p. 23-48, fev. 2009. p. 27. Disponível em: http://www.
scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-76122009000100003&lng=en&nrm=iso Acesso em: 20 
mar. 2021.
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do Estado, especialmente do Estado Social, se não houverem efetivos resultados na 
qualidade de vida dos cidadãos.

À vista disso, as políticas nesse âmbito devem ser constituídas conforme as necessi-
dades concretas em cada situação fática99. No Brasil, isso inclui considerar a condição 
de país capitalista periférico, além de levar em conta as disparidades entre as regiões 
quando da implementação de tecnologias pela União em suas competências federais. 
O mesmo é verdade para a realidade dos estados e municípios. Sobretudo, as compe-
tências municipais englobam as interações mais diretas entre cidadão e Estado, efe-
tivamente presentes no dia a dia da população. Por isso, os governos municipais não 
devem se apropriar de modelos prontos para adotar tecnologias em suas funções sem 
personalizá-los de acordo com suas necessidades.

 Assim, a observação das necessidades concretas dirá se a Administração Pública 
deve focar, primariamente, em fornecer as condições necessárias ao acesso à internet, 
investir na digitalização de serviços públicos e/ou na tecnologia implantada de forma 
indireta nos serviços públicos (por exemplo, novas técnicas para tratamento de resí-
duos sólidos, novas tecnologias na distribuição de energia elétrica, utilização de na-
norôbos na medicina, etc.), ou, ainda, compreender se existem outras demandas mais 
básicas e urgentes que antecedam a prestação de determinados serviços digitalizados.

O raciocínio acima corresponde aos trade-offs orçamentários100, conforme explica-
do por Sunstein e Holmes na obra referida, quando do conflito entre a garantia de um 
direito e o desfalque de outro. Os autores elucidam que os trade-offs se fazem presen-
tes em conflitos na mesma área ou em áreas diferentes, trazendo o exemplo de que o 
investimento em proteção ambiental deixaria menos recursos disponíveis para investi-
mento em segurança pública.101 Afirmam, por fim, que enfatizar a lógica do custo dos 
direitos é uma solução para que a atenção do administrador público não seja seletiva, 
e sim voltada ao ordenamento jurídico de forma holística.

De todo o exposto, resta claro que tais “barganhas” decorrentes do limitado orça-
mento público são inevitáveis, o que não significa que o Estado deve deixar de investir 
em tecnologia tão somente porque outros direitos poderiam ser mais bem assegura-
dos com aqueles recursos – afinal, todos os direitos sempre poderiam ser maximizados 
e melhor assegurados.

O cerne da questão é o núcleo essencial dos direitos. Não se discute que a seguran-
ça alimentar sempre poderia ser mais bem garantida, através de políticas públicas de 
apoio à agricultura familiar e sem agrotóxicos e até mesmo acompanhamento nutricio-
nal. No entanto, o que está em risco é a própria fome, a total ausência de condições para 

99 FERREIRA, Daniel. Op. cit. p., 91.
100 SUNSTEIN, Cass, HOLMES, Stephen. Op. cit., p. 80.
101 Ibidem, p. 99.
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se alimentar adequadamente e sobreviver. Há que se estudar, planejar e garantir que 
determinada solução tecnológica fortalecerá outras garantias jurídicas que beneficiem 
a sociedade como um todo, especialmente os mais vulneráveis, para que se justifique a 
alocação de recursos em uma área e não em outra. 

Ademais, as tecnologias e, portanto, as escolhas políticas que as implementam não 
são neutras102. Aliás, a denominação já explicita, trata-se de escolhas políticas, que de-
penderão do governo atuante e seus posicionamentos, sejam mais alinhados à atua-
ção positiva do Estado ou a políticas de austeridade fiscal e retração estatal. Inclusive, 
embora não seja tema estudado por este artigo, fato é que as tecnologias podem ser 
utilizadas para fins autoritários, a exemplo da vigilância cibernética sem consentimento 
e algoritmos programados de forma a replicar estereótipos de raça. 

Isto posto, não há como definir apenas uma forma correta de investimento público 
dentro das margens discricionárias de ação do administrador público. Respeitados os 
limites constitucionais e infralegais, o administrador terá a liberdade de planejar o or-
çamento público e, por consequência, o investimento em garantias jurídicas de acordo 
com as necessidades pontuais que se apresentam e suas ideologias. 

O que se depreende da discussão em tela é que o governo digital não pode se limi-
tar à disponibilização de processos administrativos e serviços públicos em plataformas 
digitais, e sim almejar uma transformação na forma da gestão pública por meio das 
tecnologias, o que inclui melhor elaboração e monitoramento de políticas públicas, 
fortalecimento da democracia, aumento da eficiência na prestação dos serviços pú-
blicos, etc.103 E mais importante, o deverá fazer voltando-se às necessidades dos admi-
nistrados quando da escolha da alocação de recursos. Desconsiderar que o combate 
às barreiras impostas pela desigualdade socioeconômica deve ser o foco primário das 
ações estatais, seja por meio do uso da tecnologia ou não, é se afastar dos objetivos da 
própria existência do Estado.

4.	 CONCLUSÃO
O momento de desenvolvimento deste artigo coincide com uma realidade com-

plexa no país: na seara da crise sanitária imposta pela pandemia, desde os conflitos 
iniciais entre a oferta de vacinas e a demanda desse recurso, até as investigações a res-
peito da condução das medidas de combate à pandemia pelo Governo Federal, além 
de disputas políticas entre entes federativos e informações contraditórias sobre medi-
das preventivas de combate ao contágio do Covid-19. E, ainda, em uma perspectiva 
macro, cenários de instabilidade econômica e recessão, violação de direitos humanos e 
agravamento da desigualdade social.

102 DELGADO, Isaac Martín. Op. cit., p. 181.
103 DINIZ, Eduardo Henrique; BARBOSA, Alexandre Fernandes; JUNQUEIRA, Alvaro Ribeiro Botelho; PRADO, 
Otavio. Op. cit. p., 27.
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A circunstância impõe o antagonismo entre a esperança e a desilusão. Torna-se, no 
mínimo, árduo o trabalho de discorrer sobre transformações e revoluções na Adminis-
tração Pública em meio a uma crise sanitária sem precedentes que agrava as desigual-
dades sociais, relegando as classes mais baixas a situações de miserabilidade em todos 
os sentidos: desemprego, fome, despejo, saúde em risco.

No entanto, o contexto também nos demonstra a importância do aparato estatal 
na contenção da crise, uma vez que necessárias as políticas públicas de enfrentamento 
à pandemia, por exemplo.104 A situação fática, então, deve servir de combustível aos 
operadores do Direito, para que imaginem uma Administração Pública mais inclusiva, 
transparente e eficiente,105 que agregue a tecnologia em sua agenda de forma compa-
tível com a redução das desigualdades sociais.

Outrossim, é possível inferir que, em caminhos ainda desconhecidos, as respostas 
para o administrador público não estão prontas, e que na tentativa do acerto, erros 
serão cometidos. Mas, na mesma medida que tal caminho indefinido impõe maior 
tolerância aos erros, também impõe à Administração Pública a realização de estudos 
prévios à implementação de tecnologias, a fim de garantir os melhores resultados – a 
palavra da vez é “planejamento”.

Há de se partir do princípio de que as tecnologias são instrumentos para a mu-
dança, e não um fim em si mesmo106, além de buscar o difícil equilíbrio entre garantir 
os direitos tradicionais e aqueles que surgem decorrentes da revolução tecnológica, e 
utilizar a regulação como catalisadora da inovação tecnológica tanto na esfera pública 
quanto na esfera privada.107 

Também não se pode atribuir às novas tecnologias a capacidade de solucionar to-
dos os problemas sociais108, especialmente em se tratando de um país de capitalismo 
periférico do Sul global, como é o caso do Brasil. Embora as tecnologias tenham o po-
tencial de instrumentalizar mudanças sociais, ao final isso dependerá de planejamento 
e escolhas políticas.

A digitalização da Administração Pública deve se atentar à problemática da exclu-
são digital em todas as suas faces, compreendendo que a expansão do acesso à inter-
net é insuficiente sem a consideração de uma reforma urbana que integre a cidade e 

104 HEINEN, Juliano; NÓBREGA, Marcos. Op. cit.
105 NOHARA, Irene Patrícia; COLOMBO, Bruna Armonas. Tecnologias cívicas na interface entre direito e 
inteligência artificial: Operação Serenata de Amor para gostosuras ou travessuras?. A&C – Revista de Direito 
Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, ano 19, n. 76, p. 83-103, abr./jun. 2019.
106 DELGADO, Isaac Martín. Op. cit., p. 183. 
107 KELLER, Clara Iglesias; BAPTISTA, Patrícia. Por que, quando e como regular as novas tecnologias? Os desafios 
trazidos pelas inovações disruptivas. Revista de Direito Administrativo – RDA, Rio de Janeiro, v. 273, p. 123-163, 
set./ dez. 2016. p. 151. Disponível em: <https://www.forumconhecimento.com.br/periodico/125/347/3395>. 
Acesso em: 18 nov. 2020.
108 SANTIAGO, Mariana Ribeiro; PAYÃO, Jordana Viana Op. cit., p. 798.



Vivian Cristina Lima López Valle

Jéssica Heinzen Felisberto

Rev. Eurolatin. de Derecho Adm., Santa Fe, vol. 9, n. 1, p. 151-179, ene./jun. 2022.174

agregue a qualidade de vida dos cidadãos, reformulando a dicotomia centro-periferia e 
suas consequências socioeconômicas. Além disso, o desenvolvimento das tecnologias 
e a manutenção de serviços analógicos de acordo com demanda, em atenção à exclu-
são cognitiva, também se faz imprescindível, para que não se marginalize os grupos 
não conectados.109 

Adiante, partindo-se da premissa da escassez dos recursos, exige-se a proporcio-
nalidade dos investimentos em tecnologia em face dos investimentos em demandas 
mais básicas e tradicionais, a exemplo de políticas públicas de moradia e segurança ali-
mentar. Assim, a revolução tecnológica depende diretamente de uma análise de riscos 
e benefícios, com dispêndio de recursos responsável110, para que se justifique perante 
à sociedade.

Por derradeiro, todas as adversidades inerentes ao processo de digitalização da 
Administração Pública são sumarizadas pela busca ao equilíbrio. Conforme explicitado 
desde a introdução deste estudo, a revolução tecnológica não é apenas desejável como 
necessária, a fim de que o Estado alcance novos paradigmas de eficiência e encontre 
soluções para as demandas da sociedade no mundo digital. Todavia, o processo não 
pode passar ao largo do que é preconizado pelo Estado Social previsto na Constituição 
de 1988, devendo a tecnologia ser um instrumento positivo para mudança social. 
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